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Aviso de contumácia n.º 910/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3026/02.6TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Alexandre Magno Oliveira, de naci-
onalidade brasileira, nascido em 28 de Novembro de 1971, titular do
passaporte n.º 6607040BR, com domicílio na Praceta de Pedro de
Freitas Branco, 2, 4.º, esquerdo, Damaia, Amadora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 14 de Setembro de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Novembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 911/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 7165/02.5TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando José Martins Rocha Silva,
filho de José Jorge Almeida da Rocha e Silva e de Lídia de Jesus
Martins Fonseca, natural de Sobrado, Valongo, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 1 de Setembro de 1972, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 9782881, com domicílio na Rua do Dr.
Manuel Laranjeira, 108, cave, Paranhos, 4200-000 Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de Dezembro de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Novembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 912/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 295/02.5JDLSB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Domingues Rato, filho
de Plínio Jesus Rato e de Maria Arlinda Rato Domingos, natural de
Alvalade, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de
Setembro de 1959, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 4257848, com domicílio na Rua do General Pimenta de Castro,
11, 5.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 28 de Agosto de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 19 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de

autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

23 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 913/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 232/01.4S7LSB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Nilton Vieira de Assunção, filho de
Miguel Alves Assunção e de Maria Vieira Assunção, natural do Bra-
sil, de nacionalidade brasileira, nascido em 3 de Maio de 1977, titu-
lar do passaporte n.º CJ208555, com domicílio na Rua das
Fontainhas, lote 4-A, 79, Tires, São Domingos de Rana, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
em 22 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel P. de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Concei-
ção Franco.

Aviso de contumácia n.º 914/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 275/01.8S6LSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Fernando Gonçalves Sampaio, filho de
Adelino Magalhães Sampaio e de Rosa de Sousa Gonçalves, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 22 de Agosto de 1974, titular do
bilhete de identidade n.º 10298787, com domicílio na Rua de Do-
mingos Costa Simões, 53, 2.º, esquerdo, Calendário, 4760-000 Vila
Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, praticado em 2 de Maio
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Outubro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

24 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Oficial de Justiça, Carlos Jorge Rocha Pinto.

Aviso de contumácia n.º 915/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 290/00.9JDLSB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Emanuel de Jesus Martins de Almeida,
filho de Manuel de Almeida e de Lurdes das Dores Augusto Martins
de Almeida, natural de Angola, nascido em 13 de Julho de 1966,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8164330, com domi-
cílio na Praceta da Cidade de Omura, 24, 4.ª cave direita, Casal do
Cotão, 2735-191 Cacém, por se encontrar acusado da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em 24 de Ju-
lho de 1998, por despacho de 19 de Novembro de 2004, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.


